
' 	CL..a.;t2 ,e... 	cx.( 

Câmara analisa a concessão do beneficio 
Impacto sobre a folha 

do Legislativo e do TCU 
não deve ficar abaixo de 

R$ 77 milhões anuais 
CLÁUDIA CARNEIRO 

B RASÍLIA — A Câmara 
dos Deputados come-
çou a estudar a conces- 

são aos seus 3.200 funcioná-
rios da reposição salarial de 
11,98% e da diferença de abril 
de 1994 a agosto de 2000, 
acompanhando decisão do 
Tribunal Superior Eleitoral 
(TSE). O reajuste refere-se ao 
porcentual que deixou de ser 
repassado na conversão de 
cruzeiros reais para Unidades 
Reais de Valor (URVs). 

O diretor-geral da Câmara, 
Adelmar Sabino, reuniu-se on-
tem de manhã com seus prin-
cipais assessores e pediu um le-
vantamento detalhado da si-
tuação salarial das várias cate-
gorias de servidores e do im-
pacto da reposição sobre a fo-
lha de pessoal, que hoje está 
em torno de R$ 65 milhões 
mensais. Só depois de concluí-
das as análises, o presidente 
da Câmara, Michel Temer 
(PMDB-SP), pretende pro-
nunciar-se. 

Em 1997, quando o Sindi-
cato dos Servidores do Legis-
lativo (Sindilegis) ganhou na 
Justiça o reconhecimento de 
que os funcionários da Câma-
ra, do Senado e do Tribunal 
de Contas da União (TCU) ti-
nham direito à correção, Te-
mer afirmou ser "cumpridor 
da lei" e mandou calcular a 
incorporação aos salários. 
Ele voltou atrás, 
porém, depois 
que .o presidente 
do Senado, An-
tonio Carlos Ma-
galhães (PFL-
BA), se recusou 
a pagar a reposi-
ção aos funcio-
nários. 

O presidente 
do Senado ainda 
não está estudando o assunto. 
Mas já é esperada uma natu-
ral resistência de ACM a es-
tender a reposição aos 2.014 
servidores efetivos e cerca de 
800 que detêm cargos de con-
fiança. Técnicos em adminis-
tração pública na Câmara 
acreditam que, numa estimati-
va preliminar, o impacto da 
reposição de 11,98% sobre a 
folha salarial de Câmara, Se-
nado e Tribunal de Contas da 
União (TCU) não ficaria abai- 

xo de R$ 77 milhões anuais. O 
cálculo não considera o paga-
mento da diferença nos últi-
mos seis anos. 
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Execução — O Sindilegis en-
trou com ação de execução 
contra a União, no mês passa-
do, para que seja paga a repo-
sição dos 11,98% e a diferença 
desde 1994. A ação deveu-se 

ao acórdão da 
Justiça Federal 
a favor dos servi-

RA-SE 	dores. A União 
recorreu ao Su-

ÊNCIA 	perior Tribunal 
de Justiça. 

CM À 	Numa even- 
tual concessão, siçÃo os deputados e 
senadores até 
poderiam benefi- 

ciar-se da reposição dos 
11,98% no período de abril de 
1994 a fevereiro de 1995, quan-
do seus salários foram de R$ 4 
mil para R$ 8 mil. A partir des-
sa data, os parlamentares pas-
saram a ter "verba de repre-
sentação", e não mais salário, 
o que os deixaria de fora da in-
corporação. Isso vale também 
para os servidores que têm 
funções comissionadas na Câ-
mara e Senado, vinculadas à 
remuneração parlamentar. 
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